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CONTRATO Nº 009/2025, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOM | 
CONSELHO/PE E PRISMA 

' TELECOMUNICAÇÕES LTDA, PARA 
PRESTACAO DE SERVICO DE LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE RADIOCOMUNICAGAO. 
INEXIGIBILIDADE Nº 005/2025. 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE BOM CONSELHO/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o ne. 

11.285.954/0001-04, com sede na Rua Vidal de Negreiros, 43, no Centro, Bom Conselho, Pernambuco, 

CEP 55.330-000, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. EDEZIO FERREIRA DOS SANTOS FILHO, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n2 6175859 e inscrito no CPF/MF sob o nº. 

052.379.224-73; 

. CONTRATADA: PRISMA TELECOMUNICAGOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 41.096.520/0001-27 e 

estabelecida na Rua Frederico Lundgren, 176, Imbiribeira, Recife/PE, CEP 57.170-470, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr(a). HELIO TADAO NAKATA, inscrito no CPF sob o nº 320.435.629-91; 

Os CONTRATANTES celebram, por forca do presente instrumento, CONTRATO PARA LOCACAO DE 

EQUIPAMENTOS DE RADIOCOMUNICACAO AO MUNICIPIO DE BOM CONSELHO/PE, visando atender 

as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, o qual se regeré pelas disposicdes previstas 

na Lei Federal nº 14.133, de 12 de abril de 2021, nos Decretos Estaduais n® 53.384/2022 e nº 

56.586/2024, e demais normas aplicéveis. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

. Constitui objeto do presente CONTRATO A LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

RADIOCOMUNICAGAO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE COMUNICACAO DA SAMU COM 

MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA, conforme especificagdes técnicas constantes do Termo de 

Referéncia, da proposta da CONTRATADA e dos demais documentos constantes do processo de 

| 
j 
' 

. dispensa de licitagdo. 

| 
: 
: 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 

21, São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratagdo, para todos os fins de 

direito, independentemente de transcrigdo, o processo relativo à DISPENSA DE LICITAGAO e todos os 

seus anexos, assim como a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGENCIA E EFICACIA 

| 3.1. O prazo de vigéncia do CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado sucessivamente, obedecida a vigéncia maxima de 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

34 A prorrogação fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que há interesse 

na manutenção dos serviços e de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA 

4. CLAUSULA QUARTA — DO PRECO/VALOR DO CONTRATO 

4.1, O valor total da contratação é de R$ 12.979,32 (doze mil, novecentos e setenta e nove reais), 

conforme detalhamento d res unitários constantes da proposta comercial da CONTRATADA. 

Ú 
—— 
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4.2. 0 valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do
 fornecimento 

do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 

incidentes, seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e dem
ais despesas 

necessérias ao cumprimento integral da contratagao, quando for pertinente ao objeto
 da contratagao. 

s. CLAUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA 

5.1 As despesas decorrentes deste CONTRATO estdo programadas em dotação orgam
entdria 

prépria do orgamento do municipio para o presente exercicio, na classificagdo abaixo: 

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Satde de Bom Conselho 

Órgão orcamentdrio: 14000 - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

Unidade orgamentaria: 14003 - FMS - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Fungdo: 10 — Saúde 

Subfuncdo: 302 - Assisténcia Hospitalar e Ambulatorial 

Programa: 1002 - ATENGAO ESPECIALIZADA A SAUDE DA POPULAGAO 

. Ação: 2.900 - MANUTENGAO DO SERVICO DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA (SAMU) 

Despesa 2122: 3.3.90.39.00 — Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Juridica 

Despesa 2123: 3.3.90.39.00 — Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Juridica 

5.2. — Nol(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correrdo a conta dos recursos préprios para atender 

as despesas de mesma natureza, cujo empenho seré objeto de termo de apostilamento no inicio de 

cada exercicio financeiro, quando for pertinente ao objeto da contratagéo. 

6. CLAUSULA SEXTA — DAS AMOSTRAS 

6.1. Não se aplica a presente contratagdo. 

7. CLAUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E DA REVISAO 

Tl Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data de 

apresentação da proposta. 

7:2. O prego do CONTRATO serd reajustado em periodicidade anual contada a partir da data de 

apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo 

- IPCA, fornecido pelo IBGE, que incidird exclusivamente em relagdo as obrigagdes iniciadas e 

. concluidas após a ocorréncia da anualidade, nos termos da Lei Estadual nº 17.555/2021 e do Decreto 
nº 52.153, de 17 de janeiro de 2022. 

73 Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá reajuste sobre o 

saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não executados por culpa exclusiva dela. 

OBSERVAÇÃO: A disposição acima deve ser adotada nos contratos com escopo definido que possuam 

cronograma de etapas. 

7.4. A CONTRATADA deverá pleitear formalmente o reajuste de preços durante a vigéncia do 

CONTRATO, sob pena de, ndo o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusdo do seu direito ao 

reajustamento. 

FR O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela Administração no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela 

CONTRATADA. 

7.6. O reajustamento será formalizado mediante apostilamento. 

'como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da manutenção do ajuste 

7.7. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem 

‘,a‘ para o interesse publico, nos termos do art. 62 da Lei Estadual nº 17.555, de 2021. 
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7.8. — Será assegurado o restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro inicial do CON
TRATO 

nas hipéteses de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos 

imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugdo do CON
TRATO 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparticao objetiva de risco 
estabelecida no 

CONTRATO. 

7.9. 0 pedido de restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro devera ser formulado 

durante a vigéncia do CONTRATO, sob pena de preclusdo. 

7.10.  Os pedidos de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO deverdo 

ser analisados e respondidos pela Administragdo no prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados a 

partir da instrugdo completa do requerimento pela CONTRATADA. 

7.11. A extingdo do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste 

ou ao restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO, desde que requerido 

tempestivamente, hipoteses em que serdo concedidos a titulo de indenização por meio de Termo de 

Quitagdo. 

8. DOS PRAZO, LOCAIS E CONDIGOES DE ENTREGA/EXECUCAO DOS SERVICOS 

8.1. Os bens/servigos deverdo ser entregues/executados nos locais e horérios estabelecidos no 

Termo de Referéncia, observando-se as condigdes de entrega indicadas no mesmo instrumento. 

82 A entrega dos bens será realizada de forma parcelada, nos prazos e quantitativos estimados 

no TR ou periodicamente conforme necessidade administrativa, contados da notificação da emissão 

da Ordem de Fornecimento para cada uma das parcelas. 

8.3. A CONTRATANTE poderá autorizar a alteração dos prazos indicados nos itens anteriores 

mediante prévia e justificada solicitação da CONTRATADA, com antecedência mínima de 02 (dois dias), 

devendo o cronograma, quando houver, ser atualizado e devidamente apostilado. 

8.4. Em caso de culpa da CONTRATADA, sera ela constituida em mora e aplicadas as penalidades 

cabiveis, sem prejuizo da continuidade do CONTRATO, nos termos do art. 111, parágrafo único, |l, da 

Lei n? 14.133/2021. 

8.5. Em situagbes de caso fortuito ou forga maior, impedimento, ordem de paralisagdo ou 

suspensdo do CONTRATO, o cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE 

9.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela 

CONTRATADA, em especial: 

3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia 

". Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para 

este fim; 

"m Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

entrega dos bens; 

W. Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades exigidas, 

inclusive quanto à marca indicada na proposta; 

V. Promover o recebimento provisério e definitivo do objeto, cumpridas as condições 

estabelecidas na CLAUSULA DECIMA deste CONTRATO; 
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VI Comunicar por escrito 3 CONTRATADA qualquer vicio, defeito ou irregularidade no o
bjeto 

fornecido, solicitando a substituicdo, o reparo ou complementagdo do bem entregue, as suas 

expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinagdo; 

VIl Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas especificagdes
 

indicadas se, após o prazo fixado para substituicdo, reparo ou complementag3o, ndo for s
anada a 

irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito; 

VIIl.  Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas 

condigBes e nos prazos estabelecidos; 

IX. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando 

houver controvérsia sobre a dimensdo, qualidade e quantidade do objeto executado; 

X. Comunicar 3 CONTRATADA as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas; 

. XI. Prestar as informagdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

relacionados à execução contratual; 

Xil. Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO; 

XIM.  Notificar, nos termos do §42 do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias 

quanto ao inicio de processo administrativo para apuragio de descumprimento de cléusulas 

contratuais.; 

XIV.  Proferir, no prazo de 30 (trinta!) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida 

a prorrogagdo motivada por igual periodo, decisdo explicita sobre todas as solicitagdes e reclamagdes 

relacionadas à execugdo do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste; 

XV. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenha acesso em razdo do contrato administrativo, independentemente de declaragdo ou de 

aceitagdo expressa. 

10. CLAUSULA DECIMA — DAS OBRIGAGOES DA CONTRATATADA 

. 10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigagGes constantes da proposta apresentada e, 

ainda: 

15 Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificações exigidas, salvo se obtiver por 

escrito prévia anuéncia da CONTRATANTE para alteragdo nas condições do fornecimento; 

". Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu perfeito estado de 

conservagdo e funcionamento; 

". Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato; 

W. Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, 

conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo 

assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer 

irregularidade; 

' Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de decidir questões contratuais que lhe são 
apresentadas. De acordo com o art. 123, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 202, e o art. 28, do Decreto n.* 11.246, de 2022, 0 
prazo ordinário é de 30 dias, por isso a sugestão feita na minuta. A depender, porém, da complexidade do objeto contratual e 
dos trâmites internos das áreas envolvidas na execução contratual, outro prazo pode ser estipulado. 
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V. Programar, com a necesséria antecedéncia, data e hora para entreg
a do objeto contratado, 

inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, co
municando 8 CONTRATANTE, até 

02 (dois) dias antes, qualquer impedimento 3 entrega, devidamente comp
rovado; 

VI Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualque
r dano causado 

3 Administragio ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaggdo ou o 

acompanhamento da execugdo contratual pela CONTRATANTE, que ficara autorizada
 a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no TR, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Vil Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as 

hipéteses de subcontratação autorizada no Termo de Referéncia e neste CONTRATO; 

VIIl.  Comunicar 3 CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniéncia de fatos que 

venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se viabilizar a correção dasituagdo 

apresentada; 

IX. Designar preposto para representa-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessario, 

indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos; 

X. Prestar os necessarios esclarecimentos sobre a execugdo do objeto contratual solicitados pela 

CONTRATANTE, no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis apds o recebimento da solicitagdo; 

XL Enviar sem 6nus, no prazo assinalado pelo fiscal, amostra para analise de aceitabilidade dos 

produtos quanto à satisfação de uso por parte do seu corpo funcional, se houver solicitacdo da 

CONTRATANTE; 

Xil. Apresentar amostra, quando for o caso, conforme o disposto na CLAUSULA SEXTA, para 

anélise da adequagdo dos produtos as especificagdes técnicas previstas no Termo de Referéncia, 

devendo substitui-la ou ajusta-la em caso de inconformidade, no prazo estipulado; 

Xlll.  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

resultantes da execugdo do objeto, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade a 

CONTRATANTE e não poderd onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao 

CONTRATO não terá qualquer vinculo empregaticio com a CONTRATANTE; 

XIV.  Manter, durante o prazo de vigéncia do CONTRATO, todas as condições de habilitagdo e 

qualificagdo exigidas no processo de dispensa de licitação; 

XV. Comprovar, quando for o caso, no inicio da execução contratual e sempre que solicitado pelo 

fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia?, para reabilitado da Previdéncia 

Social e para aprendiz*, durante toda a vigéncia do CONTRATO, com a indicagdo dos empregados que 

preencheram as referidas vagas; 

XVI.  Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 

CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

? Nos termos do artigo 93 da Lei nº 8.213/1991, esta obrigação incide sobre as empresas que possuam 100 (cem) ou mais 
empregados, em gradação estabelecida conforme o texto legal. Assim, o fiscal do contrato deve questionar se a empresa se 

uadra nesse dispositivo, requisitando a comprovagio da exigéncia, no inicio da execugio do contrato e em momento que 
fulgar conveniente. 

? Trata-se da "cota de aprendizagem’, inserta no artigo 429 da CLT, que estabelece a obrigatoriedade de 5% a 15% dos 
trabalhadores de cada estabelecimento da empresa estarem matriculados nos cursos dos Servigos Nacionais de Aprendizagem. 
0 fiscal do contrato deve proceder conforme previsto na nota explicativa anterior. 

* A comprovação do cumprimento da cota de aprendizagem nio se atém à apresentagio de mera declaracio, devendo ser 
apresentada certid3o emitida para esse fim pelo Ministério do Trabalho, conforme previsao constante do art. 51, §3°, do Decreto 

nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, com redação conferida pelo Decreto nº 1479, de 06.04.2023. 
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pessoais a que tenha acesso em razão do contrato administrativo, independentem
ente de declaragdo 

ou de aceitagdo expressa; 

XVIl.  Comunicar 3 CONTRATANTE, no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis, qualque
r alteragdo no 

Contrato Social ou no endereço comercial; 

XVIIl.  Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execugdo contratual, se exigivel, no prazo
 

assinalado no CONTRATO. 

11.  CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZACAO E DA GESTAO DO CONTRATO 

11.1. A execução do presente CONTRATO devera ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não excluindo 

nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, 

por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 

11.2. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não excluindo 

nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, 

. por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 

11.3. A CONTRATANTE designará através de instrumento próprio o servidor responsavel pela 

fiscalizacio do CONTRATO, que, dentre outras, terd as seguintes atribuicdes: 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento; 

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necesséria  entrega do objeto, conforme o caso, nas condições 

e prazos estabelecidos; 

c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificagdes contidas no TR e seus anexos, 

recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e devidamente 

aceito pela CONTRATANTE; 

d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao 

gestor do CONTRATO para pagamento; 

e) Registrar no histérico de execugdo do CONTRATO todas as ocorréncias que possam interferir no 

adequado andamento da contratagdo, notificando a CONTRATADA para determinar as medidas e os 

prazos necessarios a regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados; 

. f) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente, bem como 

eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que exijam decisão ou providências que 

ultrapassem a sua competência; 

g) Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à atualização do cronograma; 

h) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

j) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que sejam 

passiveis de aplicagdo de penalidade. 

n CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. O objeto do CONTRATO deverá será recebido pelo fiscal do CONTRATO, à vista da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, nos seguintes termos: 
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| - Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 

11 - Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e 

exigências de qualidade e quantidade fixadas no TR, com a consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou do 

instrumento de cobrança equivalente. 

12.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

12.3. 0 prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

12.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a 
CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.5.  Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os 
bens entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a CONTRATADA obrigada a 
substituir, complementar, e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
a contar da sua notificação formal, sem ônus para a CONTRATANTE. 

12.6. Será considerada recusa formal se a CONTRATADA não substituir ou reparar o bem após o 
prazo fixado no PARÁGRAFO TERCEIRO da presente Cláusula Contratual, configurando inexecução do 
CONTRATO, passível de aplicação da penalidade prevista neste contrato. 

12.7. A não complementação do quantitativo dos bens entregues após o prazo fixado no 
PARÁGRAFO TERCEIRO da presente Cláusula Contratual configura inexecução parcial do CONTRATO, 
passível de aplicação da penalidade prevista neste contrato. 

12.8. O recebimento provisério ou definitivo não exclui a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do CONTRATO, nem a responsabilidade pelos prejuizos resultantes da incorreta 
execugdo. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento ser3 feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por 
meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de 
recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de comprovagdo da regularidade 
fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobranga equivalente, 
levidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO 

13.2. A CONTRATADA devera emitir as notas fiscais em observancia as regras de retengdo de 
imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB ne 1.234/2012, e alteragdes posteriores, 
de acordo com as aliquotas constantes do Anexo | da referida norma, ou em observancia à norma que 
venha a substitui-la, sob pena de devolugdo do documento para as correções cabiveis ou de retenção 
no valor total do documento fiscal, caso não realizadas as correcdes, nos termos do art. 42 do Decreto 
nº 55.069, de 25 de julho de 2023 

13.3. aregularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a apresentagdo 
das seguintes certidões: 
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- 

a) Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributdrios Federais e à Divida Ativa da Unido 

(CND); 

b) Certides que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do domicilio ou 

sede da CONTRATADA; 

c) Certiddo de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

13.4. Caso n3o seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os 

documentos encaminhados contenham pendéncias, a CONTRATADA terd 10 (dez) dias para sanar a 

auséncia identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao més em referéncia ficard 

suspenso. 

13.5. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a 

. empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, 

para efeito de liquidacdo e pagamento. 

13.6. Quando do pagamento, deverd ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos termos 

previstos na Instrugdo Normativa RFB nº 1.234/2012, e alteragBes posteriores, ou em norma que 

venha a substitui-la, além de outras retenções previstas na legislação tributéria aplicavel. 

13.7. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n 123, de 2006, ndo sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuigdes 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentacdo de 

comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

13.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, a taxa de atualizagdo financeira sobre os valores devidos a CONTRATADA serd 

calculada mediante a aplicação da seguinte férmula: 
F 

EM = | x Nx VP 

Onde: 

EM Encargos Moratórios 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento. 

VP Valor da parcela a se paga. 

™ IPCA 

indice de atualizagdo financeira, assim apurado: 

1 

365 
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URA DE 

13.9. A atualizacdo financeira será incluida na Nota Fiscal/Fatura do més seguinte ao da ocorréncia. 

14.  CLAUSULA DECIMA QUARTA — DA GARANTIA DE EXECUCAO CONTRATUAL 

14.1.  Não havera exigéncia de garantia contratual da execugdo. 

15. DA CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA ALTERACAO CONTRATUAL 

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressdes 

que se fizerem necessérios no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO. 

15.2.  Na hipétese de haver acordo entre as partes, as supressdes poderdo exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 

15.3. — Asalterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de prévio 

termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) 

mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.  CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAGAO 

16.1.  Não sera admitida a subcontratagio do objeto do CONTRATO®. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa a inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigagdes assumidas no 

presente instrumento; 

der causa a inexecugdo parcial do CONTRATO que cause grave dano a Administracdo ou ao 

uncionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecugdo total do CONTRATO; 

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentagdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execugdo do CONTRATO; 

f) praticar ato fraudulento na execugdo do CONTRATO; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013; 

17.2. Serd aplicdvel a san¢do de adverténcia quando a CONTRATADA descumprir deveres 

instrumentais ou der causa a inexecugdo parcial do contrato que não acarrete dano à Administragdo e 

que ndo justifique a imposicdo de penalidade mais grave, em especial pelo descumprimento das 

obrigacdes previstas nos itens VI, IX, X, XI, XIV, XVII e XVIII da CLAUSULA DECIMA deste CONTRATO 

(“Das Obrigagdes da Contratada”). 

17.3. . Será aplicada multa moratéria em razão do atraso no cumprimento das obrigagdes previstas 

neste CONTRATO, em especial as elencadas nos incisos Il! e IV do CLAUSULA DECIMA, no percentual 

* A subcontratação parcial é permitida legalmente e devers ser analisada pela Administração com base nas informagdes dos 
estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida no Termo de Referéncia, deve-se estabelecer com detalh: 
seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas. 
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de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser calculada sobre o valor da parcela inadimplida, a 

partir do dia subsequente ao prazo estipulado para adimplemento da obrigagdo, independentemente 

de notificagdo do contratado para constituição em mora. 

17.4. Após o 302 (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o descumprimento total da 

obrigação e a multa moratória se converterd em multa compensatéria, a ser calculada no percentual 

de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, podendo dar 

ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se configurado grave dano 

3 Administragao®. 

17.5. A penalidade de multa compensatéria serd aplicada nos casos de descumprimento das 

obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer inexecugdo parcial do 

CONTRATO que cause grave dano à Administragdo, ao funcionamento dos servigos públicos ou ao 

interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução ou entrega do objeto contratado, 

nos termos das alineas “b” e “d”, respectivamente, do 17.1, de acordo com as seguintes regras: 

. 1. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor anual ou total do CONTRATO, observado o 

valor minimo” de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser 

aplicada a quem sofreu a penalidade de adverténcia e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s); 

11. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), sobre o valor da garantia, no caso de descumprimento 

da obrigação prevista no inciso XVIl da CLAUSULA DÉCIMA. 

1. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor mensal do CONTRATO ou sobre 

o valor da entrega/remessa inadimplida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a 

obrigação prevista no inciso | e Il da CLÁUSULA DECIMA quando a situação não se enquadrar em 

obrigação contratual específica; 

IV. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da parcela/remessa 

ou sobre o valor mensal da entrega, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação 

prevista no inciso V da CLÁUSULA DÉCIMA; 

V. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela ou sobre o valor 

mensal da entrega, quando a CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no inciso VIl da 

CLÁUSULA DÉCIMA; 

. VI. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela transferida, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso VIll da CLAUSULA DECIMA; 

VII. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigagdo prevista no inciso XV da CLAUSULA DECIMA 

e ndo sanar a pendéncia no prazo estipulado; 

VIII, 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal/parcela do CONTRATO, 

a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigagdes previstas nos incisos XVI e XVII da 

CLAUSULA DECIMA; 

IX. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da parcela mensal do CONTRATO 

ou da primeira entrega/remessa, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigagdo 

evista no inciso XIl da CLAUSULA DECIMA; 

‘0 prazo deve ser fixado no limite em que a prestagao, embora atrasada, ainda tenha proveito para a Administragao. Os trinta 
dias são meramente sugestivos; madificar/reduzir o prazo se entender necessario. 
7 Cumpre observar que, nas situações em que s3o previstos limites financeiros minimos, faz-se necessario comparar o valor 
estabelecido na clausula correspondente com o montante estimado na licitação, de modo que não se poderia comi 
minima desproporcional ao porte da licitação. 
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17.6. As sangdes de multa previstas no 17.5 poderdo ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administragdo Direta e Indireta do MUNICIPIO 

DE BOM CONSELHO/PE, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito) meses. 

17.7. Na hipétese de inexecugdo total do CONTRATO, prevista na alinea “c” do 17.1, serd aplicável 

a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICIPIO 

DE BOM CONSELHO/PE pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de multa compensatéria 

no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. 

17.8. Quando do cometimento das infrações previstas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do 17.1, ou 

quando praticadas as infragdes descritas nas alineas “b”, “c” e “d” que justifiquem a imposicdo de 

penalidade mais grave, será aplicével a sanção de declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administraggo Publica, pelo período de 03 (trés) a 06 (seis) anos, além da multa compensatoria 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato. 

17.9. A aplicagio das sangdes previstas neste CONTRATO não exclui, em hipdtese alguma, a 

. obrigação de reparacio integral do dano causado a CONTRATANTE. 

17.10. O valor da multa aplicada e das indenizagBes cabiveis serd objeto de compensagdo com os 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, decorrentes do mesmo 

CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 

17.11. Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, a diferenca 

sera descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será cobrada administrativamente na 

forma prevista na Lei Estadual nº 13.178, de 2006. 

17.12. Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, a processo serd 

encaminhado & Procuradoria Geral do Estado para inscrição em Divida Ativa e cobranga. 

17.13. Aaplicação das sangdes realizar-se-d em processo administrativo que assegure o contraditério 

e a ampla defesa a CONTRATADA. 

17.14. Na fixagdo das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste contrato, bem 

como dos prazos previstos para as demais sangdes deverão ser observadas: 

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que o cometimento da infragdo ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos 

servigos publicos, aos seus usudrios ou ao interesse coletivo; 

e) a vantagem auferida em virtude da infragdo; 

f) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle interno. 

17.15. Em caso de pratica da mesma infragdo ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, 

contados da data de publicagdo da decisdo definitiva da condenagdo anterior, as faixas de multa e os 

prazos previstos neste contrato poderdo ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados 

os limites maximos previstos em lei. 

17.16. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei Federal nº 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
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observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei Estadual nº 16.309, de 

2018. 

17.17. A personalidade juridica da CONTRATADA podera ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prética dos atos ilicitos previstos neste 

CONTRATO ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, 3 pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligagdo ou 

controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditdrio, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia. 

17.18. A CONTRATANTE devera comunicar as sangdes aplicadas à Secretaria Municipal de SAUDE, 

para fins de inclusão da CONTRATADA no Cadastro de Empresas Punidas, quando houver ou outro que 

Ihe faça as vezes, observado o prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da decisão 

definitiva de aplicagdo da sanção. 

. 18.  CLAUSULA DECIMA OITAVA - ANTICORRUPGAO 

18.1. PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais 

instituidos pelo ordenamento juridico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a 

Lei Federal nº 12.846, de 12 de agosto de 2013, a Lei Federal nº 9.613/98 e a Lei Estadual nº 

16.309/2018. 

18.2. A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funciondrios, representantes e 

outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos 

na Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Estadual nº 16.309/2018; (ii) se obriga a tomar todas as 

providéncias para fazer com que seus administradores, funciondrios e representantes tomem ciéncia 

quanto ao teor da mencionada Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Estadual nº 16.309/2018. 

18.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 

perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violagdo a legislagdo 

aplicavel ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em 

especial no seu artigo 52. 

8.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas regulamentacdes, por 

. parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, podera ensejar: 

| - Instauração do Processo Administrativo de Responsabilizagdo — PAR, nos termos da Lei Estadual nº 

16.309/2018 e do Decreto Estadual nº 46.967/2018, com aplicagdo das sanções adminfstravas 

porventura cabiveis; 

11 — Ajuizamento de agdo com vistas a responsabilizagdo na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 

19 da Lei nº 12.846/2013 e do artigo 39 da Lei Estadual nº 16.309/2018. 

18.5. Sem prejuizo da obrigagdo de cumprimento das disposições de seus respectivos codigo de ética 

e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercicio dos direitos e obrigacdes previstos neste contrato 

e no cumprimento de qualquer uma de suas disposi¢des: (1) ndo dar, oferecer ou prometer qualquer 

bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes publicos ou a pessoas a eles relacionadas 

ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter 

vantagem indevida, influenciar ato ou decisdo ou direcionar negdcios ilicitamente e (Il) adotar as 

melhores préticas de monitoramento e verificagdo do cumprimento das leis anticorrupgdo, com o 

objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilicitas ou lavagem de dinheiro por seus sécios, 

administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 
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18.6. ACONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito 

de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem como nos casos em que 

obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

18.7. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a 

extinção deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

19.1.  Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas estaduais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — C4digo de Defesa do Consumidor — e nas normas e principios gerais 

dos contratos.® 

20.  CLAUSULA VIGESIMA - DA RESOLUCAO DE CONTROVERSIAS E DO FORO 

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Bom Conselho/PE para dirimir os litigios decorrentes deste 

CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliagdo, obedecidos os termos do art. 92, §1¢, 

da Lei 14.133, de 2021. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 

instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes 

contratantes. 

Bom Conselho/PE, 03 de fevereiro de 2025. . Z Mfi% 

EÃB 10 FERREIRA DOS SANTOS FILHO 

PREFEITO 

A 
V õ Prisma Te x Lida 

ADO A D 1 

* No Acórdão nº 2569/2018 - Plenário, o TCU concluiu que *A Administração Péblica pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de destinatária final de bens e servigos, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção minima dos interesses da saciedade. O entendimento do Tribunal foi no sentido de que “ao definir, em seu art. 2º, ‘consumidor’ como toda pessoa fisica ou juridica que adquire ou utiliza produto ou servigo como destinatario final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos 
os di)reih:s ali estabelecidos na condição de consumidora”. (cf. Boletim de Jurisprudéncia n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 
2018). 
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ANEXO | 

SERVICO DESCRICAO UNIDADE DE QUANT. VALOR VALOR TOTAL 

COMPOSTO DE MEDIDA MENSAL ANUAL 

o1 ESTACAO PORTATIL — 
EM VHS, FAIXA DE 136 
A 174 MHz, 32 CANAIS 
PROGRAMAVEIS — OU 
MAIS, CARREGADOR MÊS 12 R$ 298,07 
DE CARGA RÁPIDA, 

COM ANTENA E 
PRESILHA DE CINTO, 
BIVOLT. 

02 ESTAGAO MOVEL - EM 
VHF, FAIXA DE 136 A 
174 MHz, ANTENA 
0Db, CONJUNTO DE 
CABOS COAXIAL E 

CONECTORES 

MES 12 R$ 345,00 R$ 12.979,28 

03 ESTACAO  FIXA - 
TRANSCEPTOR  FIXA 
DIGITAL EM VHF, COM 
32 0U MAIS CANAIS, 
POTENCIA DE 45W, 04 MÊS 12 RS 438,54 
LINHAS,  INTERFASE 
FLEXIVEL, GPS 
INTEGRADO, 

: MICROFONE DE MÃO. 

Helio Tadao Nakata 
CPF 320.435.629-91 º 

Sócio Administrador « 
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